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PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE 
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SÚMULA TJ Nº 89 

 

NOVA REDAÇÃO - REVISADO: "A INSCRIÇÃO INDEVIDA DE NOME DO CONSUMIDOR EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO CONFIGURA DANO MORAL, DEVENDO A VERBA 
INDENIZATÓRIA SER FIXADA DE ACORDO COM AS ESPECIFICIDADES DO CASO 
CONCRETO, OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE". 
 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 0026906-08.2012.8.19.0000 – Julgamento em 
10/09/2012 – Relator: Desembargador Mario Robert Mannheimer. Votação unânime. 
 

PRECEDENTES: Apelação Cível nº 0027080-73.2010.8.19.0004, 14ª Câmara Cível, julgada 
em 28/03/2012 e Apelação Cível nº 0002856-69.2009.8.19.0210, 9ª Câmara Cível, julgada em 
27/03/2012. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 
REDAÇÃO ANTERIOR - RAZOÁVEL, EM PRINCÍPIO, A FIXAÇÃO DE VERBA 
COMPENSATÓRIA NO PATAMAR CORRESPONDENTE A ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS, EM 
MOEDA CORRENTE, FUNDADA EXCLUSIVAMENTE NA INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DO CONSUMIDOR EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DE N.º 2005.146.00006– 
JULGAMENTO EM 10/10/2005 – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DES. SÍLVIO TEIXEIRA 

 
 
JUSTIFICATIVA: ”PERMANECE A IDEIA DE QUE A CONDUTA DESCRITA NO VERBETE 
CARACTERIZA DANO MORAL. NO ENTANTO, O VALOR DA CONDENAÇÃO ALI PROPOSTO 
ENCONTRA SE SUPERADO, COMO DEMONSTRAM OS JULGADOS MAIS RECENTES DESTE 
TRIBUNAL, QUE TÊM FIXADO A VERBA COMPENSATÓRIA EM PATAMAR INFERIOR. POR OUTRO 
LADO, ESTE TRIBUNAL TEM SE MOSTRADO INFENSO À "PADRONIZAÇÃO" DE VERBA 
COMPENSATÓRIA ("A VOZ CORRENTE NO TRIBUNAL É DE QUE CADA CASO É UM CASO. A 
MAIORIA ENTENDE QUE NÃO É POSSÍVEL ESTABELECER PATAMAR PARA FIXAÇÃO DO DANO, 
COMO JÁ SE TENTOU FAZER ATRAVÉS DE ENUNCIADO", ANUÁRIO DA JUSTIÇA, RIO DE JANEIRO, 
2011, REVISTA CONSULTOR JURÍDICO, P.24). TAL INCLINAÇÃO PRETORIANA TAMBÉM INDICA 
QUE A ADOÇÃO DE ENUNCIADOS ABERTOS É UM CAMINHO A SER SEGUIDO, PORQUANTO É 
MAIS FÁCIL, DO QUE EM CASOS PARTICULARES, SER OBTIDO O CONSENSO. À MEDIDA QUE 
MAIS SE PARTICULARIZA A SITUAÇÃO, MAIS PENOSO SE TORNA CONSEGUIR A AQUIESCÊNCIA 
DA MAIORIA. COMO ENSINA PERELMAN, "AO FLEXIBILIZAR UMA NOÇÃO, ALARGAMOS O SEU 
CAMPO DE APLICAÇÃO, PERMITIMOS QUE ESCAPE ÀS CRÍTICAS, MAS AO MESMO TEMPO 
TORNAMO LA MAIS FRÁGIL E MAIS CONFUSA. PELO CONTRÁRIO, AO PRECISÁ LA, 
CLASSIFICAMO LA, MAS INSENSIBILIZAMO LA, E TORNAMO LA INAPLICÁVEL NUM GRANDE 

https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=04/07/2013&caderno=A&pagina=14
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150578&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003494393C3C95C86613441E115CEF8B3F4E44DC3314A08
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NÚMERO DE CASOS". (ÉTICA E DIREITO, PIAGET, P. 611).  D.J.E, nº 58: 30 de novembro, 

2012 - página 31 
 
(VER: CONSUMIDOR, DANO MORAL, PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE) 

 
AVISO TJ Nº 52/2012 

 
SÚMULA TJ Nº 248 

 
ATENDEM AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL 
DE CONCURSO PÚBLICO RELATIVAS À IDADE E ALTURA MÍNIMAS, COMO CONDIÇÃO 
DE ACESSO AO CARGO PÚBLICO DE MILITAR, EXCLUÍDOS OS CARGOS DO QUADRO 
DE OFICIAIS DE SAÚDE DA CORPORAÇÃO. 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0032050-94.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/08//2011 - RELATOR: DESEMBARGADOR SERGIO LUCIO DE OLIVEIRA E CRUZ. VOTAÇÃO 
UNÂNIME. 

 
(VER: CONCURSO PÚBLICO, POLÍCIA MILITAR) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

 
SÚMULA TJ Nº 360 

 

"PARA PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE MENOR COMPLEXIDADE, RELATIVAS A 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTAMENTO OU SERVIÇO DE 
TELEFONIA, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 
4 (QUATRO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 

 
(VER: SALÁRIO MÍNIMO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 361 
 

"RESSALVADAS AS DEMANDAS ACIDENTÁRIAS, PARA PERÍCIAS MÉDICAS DE MENOR 
COMPLEXIDADE QUE APURAM EXTENSÃO DAS LESÕES DA VÍTIMA, ATENDEM AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS 
FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 3,5 (TRÊS E MEIO) SALÁRIOS MÍNIMOS 
VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: SALÁRIO MÍNIMO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

 
 
 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/consumidor.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/dano-moral.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/princ-razoabilidade.pdf?=v24
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=155431&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000028
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/conc-publico.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/policia-militar.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150794&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=4bf8b1f7-e780-416f-8b57-094fc794aec8&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202288&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=4bf8b1f7-e780-416f-8b57-094fc794aec8&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202289&integra=1


 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma,  
a publicação do Diário Oficial. 

 
Data de atualização: 17/04/2019      Página 3 de 3 

SÚMULA TJ Nº 362 
 

"PARA PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM QUANTIA EQUIVALENTE A 
ATÉ 4 (QUATRO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO ARBITRAMENTO, 
RESSALVADAS AS DESPESAS COM O CUSTO DA DILIGÊNCIA." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: SALÁRIO MÍNIMO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

SÚMULA TJ Nº 363 
 

"PARA PERÍCIAS QUE APURAM ERRO MÉDICO, ATENDEM AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE OS HONORÁRIOS FIXADOS EM 
QUANTIA EQUIVALENTE A ATÉ 5 (CINCO) SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA DATA DO 
ARBITRAMENTO, RESSALVADOS OS CASOS DE ESPECIALIZAÇÃO INCOMUM." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0013621-06.2016.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
17/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR OTÁVIO RODRIGUES. VOTAÇÃO POR MAIORIA. 
 
(VER: SALÁRIO MÍNIMO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo  
Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=4bf8b1f7-e780-416f-8b57-094fc794aec8&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202290&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000006
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=4bf8b1f7-e780-416f-8b57-094fc794aec8&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202291&integra=1
mailto:seesc@tjrj.jus.br

